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    INTRODUÇÃO




    A “sétima arte” pode servir como um “radar” da humanidade, indicador das mudanças que nela ocorrem e nos levar por caminhos até então inimagináveis. É, indiscutivelmente, política desde seu nascimento, surgida em um contexto de constantes descobertas tecnológicas e envolvida por uma promessa empolgante, à época, de progresso das civilizações humanas que traria, por consequência, conforto e bem-estar para os indivíduos que vivenciavam o espetáculo da Europa industrializada. Desde os irmãos Lumiére e George Mélies até Steven Spielberg e James Cameron, o cinema empolga, diverte, encanta, dita padrões de comportamento e transmite formas simbólicas inebriadas de ideologias diversas. É um instrumento de entretenimento e de naturalização de padrões, de conquista de corações e mentes, divulgador de ideias que sustentam poderes vigentes.




    Em termos ideológicos, Pereira (2003) faz uma análise da produção do cinema durante os regimes fascista (Itália), nazista (Alemanha), salazarista (Portugal) e franquista (Espanha), e destaca a utilização do cinema e dos meios de comunicação de massa em geral como arma de propaganda político-ideológica e controle da opinião pública. O autor defende que, nesse sentido, pode-se dizer que a primeira metade do século XX foi marcada pela utilização, por parte de diferentes governos, dos meios de comunicação para difusão da ideologia dominante oficial e conquista do apoio das massas. Dentre os meios de comunicação de massa o cinema teve um papel preponderante nesta empreitada. Nesse contexto, Pereira (2003, p. 103-109) destaca, entre outras coisas, como a ascensão de Benito Mussolini ao poder foi marcada por interesse especial pelo cinema, sobretudo a partir das filmagens do primeiro filme político importante do regime fascista, a saber: “Sole” (1929), de Alessandro Blassetti.




    Sobre o cinema nazista, Pereira (2003, p. 103-117) ressalta que o interesse pela utilização do cinema vem desde a Primeira Guerra Mundial e de como Hitler tinha interesse pelo cinema. Segundo o autor, durante os 12 anos de regime nazista, foram produzidos mais de 1350 longas-metragens, que buscaram de várias formas enaltecer o nazismo, estimulando a grande maioria da população alemã a participar da experiência nazista, além de colocar a Alemanha no segundo lugar na produção cinematográfica mundial, atrás apenas do Estados Unidos da América.




    Assim como o cinema foi usado como propaganda ideológica, ele também já foi utilizado como contestador de uma ideologia. O filme “O grande Ditador” (1940), de Chales Chaplin, exemplifica tal processo ao satirizar o nazismo, fascismo e seus grandes propagadores, Adolf Hitler e Benito Mussolini.




    Sobre a produção do cinema e da propaganda política no salazarismo, Pereira (2003, p. 117-122) enfatiza a utilização do cinema por António de Oliveira Salazar como veículo para impor sua doutrina política. Afirmava que o cinema seria importante para “informar” primeiro e para formar depois. E finalmente a produção do cinema e da propaganda política no franquismo (PEREIRA, 2003, p. 123-128) onde, no contexto da Guerra Civil Espanhola, republicanos e franquistas dispunham de suas produções próprias cinematográficas utilizados como armas de propaganda.




    Pereira (2003, p. 129) analisa as produções cinematográficas dirigidas pelo cineasta Frank Capra, com ênfase nos filmes que discutem os ideais do American Way of Life (Estilo de Vida Americano) e do American Dream (Sonho Americano). Frank Capra, quando já estava vinculado aos estudos da Columbia, realizou alguns filmes que discutiam temas políticos e sociais do conturbado período da era Roosevelt, de questões relacionadas a Grande Depressão Econômica da década de 1930, do espírito do otimismo da política econômica do “New Deal” e da Segunda Guerra Mundial. O filme “Loucura Americana” (1932), de Frank Capra, traz em seu enredo a personagem Thomas Dickson (Walter Hulston), presidente de um grande banco, que começa a ser criticado pela diretoria quando institui uma política de empréstimo aos menos favorecidos e dá emprego a um presidiário como redator-chefe. É o primeiro filme a tratar sobre a grande depressão. Depois dele, vários outros vieram, como “O galante Mr. Deeds” (1936), de Frank Capra, e “Horizonte perdido” (1937), de Charles Jarrot.




    Ramos (2013, p. 11), por sua vez, propõe uma análise de filmes que colocam em questão o controle da sociedade pelos governos e, nessa esteira, cita obras bastante conhecidas e outras nem tanto, como: “Metrópolis” (1927) de Fritz Lang, “Laranja Mecânica” (1971) de Stanley Kubrick, “Controle Absoluto” (2008) dirigido por Daniel Caruso e produzido por Steven Spielberg, “Rede de Mentiras” (2008) de Ridley Scott, “Intrigas de Estado” (2009) de Kevin MacDonald, “Ilha do medo” (2010) de Martin Scorcese, “Tudo pelo Poder” (2011) de George Clooney, “Leões e Cordeiros” (2007) e “A conspiração americana” (2012) de Robert Redford. Ramos (2013, p. 12) conclui que: “apesar de seu compromisso empresarial com o mercado e o entretenimento, [tais filmes] lançam luzes sobre temas políticos da atualidade e podem fertilizar debates e discussões sobre eles”.




    Os documentários apresentam uma discussão política ainda mais marcante, dada sua própria natureza de produção. Desde seu surgimento há um debate importante sobre a objetividade e a subjetividade na condução do filme desse gênero. De acordo com Guzmán (2017, p. 22), para cada geração existe uma história distinta para a origem da objetividade nos filmes documentários. Na Europa, as televisões estatais proclamaram a objetividade nos anos 1940-1950, pois alegavam o oferecimento de programas neutros, equânimes, já que viviam dos impostos dos cidadãos. Entretanto, segundo o autor, além de uma promessa hipócrita, isso nunca se cumpriu por parte dos programas jornalísticos.




    Guzmán (2017, p. 22) ainda defende que no universo do documentário não jornalístico isso é diferente. Desde os primórdios, o gênero nasceu e se apoiou nos grandes autores subjetivos (Flaherty, Vertov, Jean Rouch, entre outros), e também no princípio foi manipulado pela política e a indústria. O autor argumenta que quase ninguém se livrou dessa pressão. Mais ou menos nos anos 1990, entretanto, a subjetividade deixou de ser negada e a maioria das pessoas que trabalham com audiovisual entendem que os documentários refletem a opinião de um autor.




    Guzmán (2017, p. 23) defende que os documentários não são fotocópias da realidade, mas antes representações dela. O cineasta é, segundo o autor, uma testemunha que participa, um observador ativo que toma uma posição, um “fabricante de significados” que nos oferece uma obra pessoal, um discurso cinematográfico que vai muito além do olhar de um observador neutro. Ele ainda completa dizendo que o mais importante de um documentário não é sua objetividade, mas sua autenticidade, sua credibilidade e disposição para comunicar ao público um fenômeno de forma ampla, deixando um espaço ao espectador para que ele mesmo tire suas conclusões.




    Jean-Louis Commoli (apud GUZMÁN, 2017, p. 23), pensador e documentarista francês, defende que nenhuma situação da realidade pode ser filmada sem alterar uma parte do seu estado original. Essa visão dialoga com outros documentaristas reconhecidos no meio cinematográfico. A diretora Claire Simon (apud GUZMÁN, 2017, p. 23) entende que o documentarista interpreta a realidade, dando uma visão livre e subjetiva dela. Nem sempre o documentário é um olhar pedagógico, educativo ou científico. Esse gênero é acossado pela noção de documento, de prova. Para ela, isso é um mal-entendido, pois sempre viu seus filmes como metáforas, sejam ou não documentários.




    O diretor Nicholas Philibert (apud GUZMÁN, 2017, p. 23) também defende a expressão autoral do documentário. Ele argumenta que, ficção ou não, um filme é sempre uma reinterpretação, uma reescritura do mundo. Ele lamenta que os documentaristas sejam perseguidos por, em tese, filmarem a realidade bruta e por isso terem desqualificados seus documentários como filmes, como obras ou metáforas capazes de narrar o mundo, assim como o faz a ficção.




    Os documentários, enquanto metáforas capazes de narrar o mundo, são capazes de representar e enaltecerem/criticarem figuras fundamentais para a configuração dos debates políticos contemporâneos: as lideranças políticas.




    Ao abordar a relação entre documentários e lideranças políticas, a produção cinematográfica nazista deve ser destacada. A cineasta mais renomada desse período foi Leni Riefenstahl, diretora do filme “O triunfo da Vontade” (1935), além de amiga pessoal de Hitler. Cabral (2006, p. 30) diz que embora a cineasta considerasse o filme “Triunfo da vontade” como uma película de arte, diversos críticos a acusam de fazer apologia à ideologia nazista, privilegiando valores como o nacionalismo exacerbado, a limpeza étnica e estética, o arianismo e a simetria. O filme foi feito em Nuremberg e os habitantes da cidade atuaram como figurantes. O trabalho da cineasta foi elogiado pela qualidade considerável que o filme alcançou na época, destacando-se a estética e a narrativa do filme, o que levou o mesmo a ganhar inúmeros prêmios na Europa. A película retrata o 4° Congresso do Partido Nacional-Socialista Alemão, que ocorreu entre 4 e 10 de setembro de 1934, em Nuremberg, na Alemanha. O ator principal é Hitler, que teve sua oratória destacada pela cineasta com o objetivo de mostrá-lo como alguém que representava legitimamente os interesses do povo alemão. O congresso, por sua vez, foi planejado para ser o maior do país e mostrar a união dos subordinados ao comando de Hitler, bem como o poder de liderança do intitulado “Führer”.




    O documentário “Primárias”, dirigido por Robert Drew em 1960, traz uma abordagem diferente da aplicada por Leni Riefenstahl, pois foi adaptada às especificações do cinema-direto. Drew registrou momentos decisivos de John Fitzgerald Kennedy à presidência dos Estados Unidos. O filme acompanha as eleições primárias que escolheram o candidato do partido Democrata à presidência em 1960, quando enfrentou o senador Hubert Humphrey, ex-editor e correspondente da revista “Life”. Os idealizadores da película utilizaram equipamentos de captação de som e imagem portáteis de forma pioneira, revolucionaram a linguagem do documentário americano ao abandonarem a predominância da narração e as técnicas tradicionais da reportagem. Com isso, retrataram intimamente um dos maiores líderes políticos do século XX.




    No Brasil alguns documentários também abordaram lideranças políticas. Segundo Chaia (2011, p. 106), em “Getúlio Vargas” (1974), dirigido por Ana Carolina Teixeira Soares, esse político é retratado desde a Revolução de 1930 até seu suicídio, em 1954. A diretora recuperou arquivos do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que divulgava as realizações do Governo Federal. Getúlio é mostrado por diversas vezes em festas cívicas, manifestações nas ruas e enaltecido por coros infantis, que o representavam como protetor. Em geral, a autora mostra que as imagens e as canções presentes no filme destacavam a imagem pública de um presidente injustiçado e que deve ser sublimado pelos brasileiros.




    Vera Chaia (2013)1 aponta em entrevista que, de forma mais geral, as lideranças políticas são formadas no interior de um longo processo histórico, seja no Brasil ou em qualquer lugar do mundo. Contudo, a partir de uma conjuntura excepcional, certas circunstâncias políticas também podem levar ao surgimento de novas lideranças. O líder político personifica os interesses políticos em disputa, e em seu entorno são construídas relações de poder. A liderança pode assumir diversas formas de exercício e assumir diferentes formatos ao longo de sua história, o que leva ao debate do seu real significado e seu papel. Tanto em sociedades democráticas como não democráticas o papel da liderança política é de fundamental relevância, já que canaliza as negociações políticas e econômicas.




    Melo (2012, p.3), no artigo “Notas e reflexões sobre a Liderança política”, também fornece pistas do que é uma liderança política. Utilizando os conceitos de Max Weber, Melo defende que o líder possui antes de tudo o carisma, capaz inclusive de romper com a burocracia e os controles da tradição. Segundo o autor, esse tipo de líder possui e exerce a capacidade de fazer-se seguir, possivelmente, por conseguir vocalizar um sentimento mais amplo e difuso, colocando-se à frente desses sentimentos, por espelhar em si a imagem de seus seguidores. O líder possui adeptos.




    Segundo Suarez (Apud CHAIA e SILVA, 2011, p. 151), ao abordar a relação entre vídeo-política e imagem, a política perdeu sua centralidade e ocorreram modificações no espaço político. Entre elas, o autor destaca que os partidos políticos perderam o monopólio da articulação dos interesses e das demandas sociais. Logo, seus papéis reduziram-se às participações nas eleições, o que levou ao predomínio das participações dos cidadãos individuais e não atuações de militância política coletivas. Além disso, a mídia também se fortaleceu ao agregar interesses sociais, incorporando uma agenda política. Surgem “forasteiros” apoiados pela mídia. Logo, a legitimação do político passa mais pelo meio comunicacional do que pelos partidos políticos e se torna algo muito mais conduzido pela mediação da imagem e do carisma pessoal.




    Chaia e Silva (2011, p. 7) ainda defendem que a dimensão política do cinema é explicitada quando elege como tema de seus filmes e/ou documentários as lideranças políticas, criando e disseminando perspectivas que abordam os governantes de um país, construindo imagens públicas que passam a fazer parte do imaginário político. Logo, o cinema reforça o aparecimento do personalismo na cultura política contemporânea, que é marcado por uma série de concepções que influenciam a própria prática política. Deposita-se fé no indivíduo como um salvador, que pudesse resolver todos os problemas da nação: “É valorizado o prestígio pessoal, a capacidade individual, como se um indivíduo fosse capaz de levar avante sozinho todo um projeto de governo.”




    Nenhum político brasileiro foi tão abordado, seja no Brasil ou fora dele, quanto Luiz Inácio Lula Da Silva. Ele é, indiscutivelmente, uma das maiores lideranças políticas brasileiras. Oriundo das massas populares, líder do movimento operário brasileiro e importante figura em processos eleitorais desde a década de 1980, chega à presidência da república em 2003 para sair, em 2010, com grandes índices de aprovação, sobrevivendo a escândalos políticos e denúncias graves de corrupção que envolviam membros com grande capital político em seu partido e no contexto eleitoral brasileiro. Ao estar diretamente envolvido na eleição e reeleição de sua sucessora, Dilma Roussef, Lula mostrou o tamanho de seu poderio e popularidade no país. Entretanto, sua popularidade não foi capaz de manter seu projeto de poder vigente. Sua sucessora acabou sofrendo impeachment em agosto de 2016 e ele, preso, no ano de 2017 e mantido em encarceramento pela Polícia Federal em Curitiba até 8 de novembro de 2019.




    A figura política de Lula nasce no contexto da emergência da Política Informacional, no qual a mídia acabou por se transformar em espaço político privilegiado, e nela se enquadra o cinema tanto de entretenimento quanto documental, e é este último que será aqui analisado. Penteado (2006, p. 37), citando Manuel Castells, defende que a mídia realça e destaca os elementos espetaculares do universo político; a personagem Lula nasce nesse contexto, com uma trajetória política marcada pelo chamado showbiz, desde seu surgimento como liderança sindical-popular até o candidato que tinha como apoio um staff altamente profissionalizado na campanha à presidência em 2002, como mostra o documentário “Entreatos” (2004) sobre os bastidores da campanha da liderança petista.




    A relação entre linguagem filmográfica e liderança política é um problema central desse trabalho. Os questionamentos referem-se às formas pelas quais uma liderança política é abordada.




    De forma secundária, podemos refletir: é possível manter isenção? O fato de escolher e relatar a liderança de Lula nos diferentes momentos de sua trajetória é motivada por alguma simpatia pessoal que transparece nas formas simbólicas veiculadas? A motivação de construção desses documentários é política? Esses filmes colaboram para criar um discurso hegemônico favorável ou contrário à liderança política de Lula?




    De forma principal: é possível entender o processo de consolidação dessa liderança política como importante figura de expressão nacional através dessas narrativas? Há traços do fenômeno conhecido academicamente como Lulismo presentes nesses filmes?




    Para tentar responder tais questionamentos, os filmes analisados serão: “Greve!” (1979), dirigido por João Batista de Andrade; “Braços cruzados, máquinas paradas” (1979), de Roberto Gervitz e Sergio Toledo; “Linha de Montagem” (1981), de Renato Tapajós; “ABC da Greve” (1989), de Leon Hirszman; “Muito além do Cidadão Kane” (1993), de Simon Hartog; “Peões” (2004), de Eduardo Coutinho; “Entreatos” (2004), de João Moreira Salles; “Presidentes de La America Latina – Luiz Inácio Lula da Silva” (2008), de Tristan Báuer; “Ao sul da Fronteira” (2009), de Oliver Stone; “Pela Primeira Vez” (2012), de Ricardo Stuckert e “Democracia em Vertigem” (2019), de Petra Costa.




    O Objetivo geral do trabalho é discutir, entendendo os documentários como fontes narrativas e, portanto, fazendo uma pesquisa narrativa, o tipo de liderança política de Lula nos momentos específicos de suas produções, analisando esteticamente como ele foi representado pelos diversos diretores. Logo, pretende-se aqui ter, ao término da análise de todos os filmes selecionados e das análises das diversas formas simbólicas presentes neles, diferentes narrativas acerca de Lula, que me permitam entender o processo de consolidação desse político enquanto importante liderança nacional.




    O Objetivo específico é analisar se existem traços do fenômeno político discutido academicamente intitulado como “Lulismo” presentes nos filmes selecionados.




    Nesse trabalho, minha hipótese é que os filmes selecionados permitem compreender, através da representação estética promovida pelos cineastas, o processo que levou a consolidação da liderança política de Lula como importante figura de expressão nacional. Além disso, acredito ser possível identificar traços do Lulismo presentes nessas películas, o que colabora ainda mais para compreensão desse fenômeno debatido na contemporaneidade.




    No capítulo 1 tenho o propósito de abordar as especificidades históricas do gênero documentário e sua relação com a política, tanto no que diz respeito a abordar lideranças ou movimentos políticos, quanto à própria produção do documentário como um elemento político e que promove política.




    No capítulo 2 discutirei diferentes conceituações de liderança política formuladas academicamente e qual é aquela que melhor se enquadra no perfil de Luiz Inácio Lula da Silva, liderança central analisada nessa tese.




    No capítulo 3 tenho como objetivo discutir a trajetória histórica e atuação política de Lula, com foco mais específico em abordar a construção histórica de sua imagem. Além disso, abordarei as visões construídas academicamente do fenômeno conhecido como “Lulismo” e seu impacto para as relações políticas no Brasil contemporâneo.




    No capítulo 4 abordarei a transformação da região do ABC paulista em polo industrial, a situação do operariado local, a ascensão do Novo Sindicalismo, o apoio da classe artística aos movimentos grevistas e os documentaristas que emergiram dela para retratarem as greves de 1978, 1979 e 1980.




    Por fim, no capítulo 5 irei analisar os filmes selecionados, buscando identificar como Lula é representado e como ele se auto-representa esteticamente enquanto liderança política através de seu discurso. Buscarei identificar traços do fenômeno chamado Lulismo presentes nos filmes previamente selecionados.




    Como metodologias, além da revisão bibliográfica, essa pesquisa narrativa trará a análise fílmica utilizada por Vera Chaia (2016) e a Hermenêutica de Profundidade, utilizada por John Thompson em “Ideologia e Cultura Moderna” (2012). Essas metodologias permitirão que eu compreenda como a liderança política foi representada esteticamente nas películas, a partir da reinterpretação das formas simbólicas presentes nelas e a relação orgânica de Lula e demais atores sociais com as instituições estruturadas nos contextos históricos específicos de produções dos filmes.




    Vera Chaia, no artigo “Lideranças políticas e cinema: a imagem construída de Luiz Inácio Lula da Silva” (2016, p. 192), adota os seguintes procedimentos metodológicos para análise fílmica: análise interna dos filmes selecionados que tratam do tema liderança política/poder executivo; análise histórica da trajetória da liderança retratada nos filmes, bem como análise das questões institucionais, do comportamento político e da comunicação política no período abordado pelos filmes; por fim, vinculação orgânica entre a análise interna dos filmes e a situação político-cultural da época retratada.




    A análise da Hermenêutica de Profundidade (THOMPSON, 2002) é uma ferramenta teórico-metodológica que permite analisar o contexto sócio-histórico e o espaço-temporal do objeto de estudo. Essa ferramenta fornece diversas opções, como análise discursiva, de conteúdo, semiótica ou outro padrão. A ideologia, por sua vez, pode ser analisada por meio da interpretação das formas simbólicas representadas na produção cultural (audiovisual). Traz como inovação a necessidade de propor sentidos e discuti-los, podendo interpretá-los como ideológicos. Trata-se de fazer uma análise qualificada da realidade apresentada pelas formas simbólicas (discursos, gestos, enquadramento das câmeras, vestimentas, entre outros). Segundo Thompson (2002, p. 363), tal metodologia, resumidamente, é “o estudo da construção significativa e da contextualização social das formas simbólicas”. A Hermenêutica de Profundidade segue algumas etapas, que podem ser resumidas como análise sócio-histórica, que consiste no exame das situações espaço-temporais; a segunda fase é a análise discursiva e, por fim, a última etapa é a ressignificação da forma simbólica.




    




    

      

        1 Disponível em http://www.pucsp.br/neamp/downloads/jornal_ed._56_bx-pg-12.pdf


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    1.1 - A LINGUAGEM DOS DOCUMENTÁRIOS E SUAS DIMENSÕES POLÍTICAS




    Gutfreind (2006, p. 12) defende que o cinema sobrevive orientado por três lógicas: estética, representativa e artística. A primeira formata o que percebemos do mundo sensível; a segunda nos remete aos códigos de interação entre os gêneros, afetos, expressões e comportamentos sociais. A terceira aglutina as duas anteriores ao ficcionar as formas do sensível e visível de uma sociedade específica. Logo, o filme traz diversas dimensões que se misturam, como o valor estético, as emoções do diretor, sua imaginação, o meio em que vive, seu desejo de atingir o público e os recursos técnicos e financeiros que encontra à sua disposição. Assim, a autora completa que é a partir da experiência de ver filmes em diferentes suportes e desfrutar sentimentos que dividimos com os outros que podemos apreender a complexidade do cinema, onde o filme conta a essência dessa complexidade; na atualidade, é o documentário que encarna essa complexidade ao reconstruir o real, dando um novo sentido a ideia de representação, provocando polêmicas, atitudes e fazendo com que haja cada vez mais um amplo diálogo com o filme de ficção.




    Os pioneiros do cinema, especialmente, os irmãos Auguste (1862-1954) e Louis Lumieré (1864-1948), inventores do cinematógrafo, e George Méliés (1861-1938), inovador no uso de efeitos especiais, já produziam em suas películas, no final do século XIX e início do século XX, as bases do que viria a ser o cinema documental, na medida em que combinaram a capacidade de reprodução do mundo histórico, fornecida pelas imagens cinematográficas, com o encanto que tinham pela exploração dessa capacidade documental. Essa possibilidade de combinar o registro do real com um instrumento capaz de tamanha fidelidade atingiu uma limpidez de expressão do ato de documentar e levou o cinema a dois caminhos diferentes: o “cinema de atrações”, com ênfase na exibição, e a “documentação científica”, que priorizava a reunião de provas sobre fato particular (PARENTE, 2000, p. 122).




    Sandra Coelho (2012, p. 7) afirma que durante muito tempo os documentários tinham como função a reprodução da realidade e que, portanto, cabia ao cineasta uma posição estritamente objetiva/neutra frente ao universo filmado. Segundo a autora, esse preconceito implicaria a supressão do próprio lugar do autor, pois o documentário “puro”, ideal, seria aquele no qual o mundo histórico fosse registrado sem qualquer mediação. Ela conclui que essa perspectiva pode ter orientado determinados modos do fazer documentário, mas as próprias transformações nos modos de representação ocorridas no gênero indicam uma postura cada vez mais autoconsciente do documentário enquanto discurso orientado por um ponto de vista.




    Cristina Melo (2002, p. 4) argumenta, por sua vez, que o documentário ocupa uma posição ambígua e polêmica na história do cinema, pois se por um lado, recorre a procedimentos próprios desse meio: escolha de planos, preocupações estéticas de enquadramento, iluminação e montagem, separação das fases de pré-produção, produção, pós-produção etc; por outro, procura manter uma relação de grande proximidade com a realidade. Melo salienta que esse gênero respeita um determinado conjunto de convenções: registro in loco, na direção de atores, uso de cenários naturais e imagens de arquivo. A autora diz que o segundo conjunto de convenções acima referido que melhor identifica o documentário como gênero, pois são essas características que garantem autenticidade ao que é retratado. No entanto, essas características não lhe são exclusivas ou imprescindíveis. Por exemplo, a simples seqüencialização de documentos não caracteriza, por si só, um documentário.




    O amadurecimento de uma narrativa documental surgiu a partir da década de 1920, criando o primeiro traço de identidade a partir dos filmes de Robert Flaherty (1884-1951) e do soviético Dziga Vertov (1895-1954). Seus métodos e filmes, respectivamente “Nanook, o esquimó” (1922) e “O homem com uma câmera” (1929), embora por vias totalmente diferentes, segundo Penafria (1999, p. 39), definiram que no documentário é absolutamente essencial que as imagens do filme correspondam àquilo que existe fora dele, sendo essa sua principal característica. O segundo traço marcante ocorre em estúdio, quando são organizadas as imagens obtidas in loco, seguindo um determinado formato, cujo resultado final é o filme. A organização, segundo a autora, não permite que ele se paute pela mera descrição, apresentação descaracterizada ou sucessão sem propósito aparente de tais imagens. O documentarista será sempre cúmplice das características anunciadas no filme.




    Flaherty utilizou-se da sintaxe narrativa do cinema ficcional, consolidada desde os primeiros anos do século XX com D. W. Griffith (1875-1948), para inaugurar uma “narratividade documentária”, com método de pesquisa, filmagem e montagem. Até 1916, o realizador fez várias filmagens ao longo do Canadá Ártico. Porém, quando um incêndio destruiu todos os negativos, voltou ao local para novas imagens. O seu objetivo era captar os esquimós e o seu modo de vida e montar um documentário com esse material. Em 1920, consegue o tão desejado apoio financeiro para o projeto e passa dezesseis meses na baía de Hudson a rodar a película. (RAMOS, 2005, p. 42).




    Flaherty defendia que um documentário devia representar a vida no próprio meio social em que ocorre. Logo, as filmagens só podiam ser feitas nesse local, com os seus habitantes e uma criteriosa seleção de imagens de acontecimentos reais. Em Nanook, escolheu um caçador da tribo Itivimut para protagonista. Todos da equipe técnica estavam muito empolgados, sendo inclusive pouco afetados pelos problemas técnicos, mesmo quando o frio estragou alguns negativos do filme e atrasou a rodagem prevista. Todas as cenas selecionadas de Nanook e a família, por exemplo, mostram sorrisos apesar do frio polar. Flaherty utilizou no documentário recursos expressivos que, até então, eram exclusivos do cinema de ficção: grandes planos e montagens de sequência para transmitir a naturalidade dos acontecimentos. Combinou ainda uma sutileza entre ritmo e beleza do cotidiano, despertando uma sensibilidade no espectador como se este também se sentisse um explorador do cotidiano desse povo (RAMOS, 2005, p. 43).




    Em 1922, “Nanook, o esquimó” estava pronto para exibição. A Paramount, assim como outras distribuidoras, rejeitou o filme. Somente a Pathé o estreou em Nova Iorque, e o seu êxito foi rápido. De acordo com Ramos (2005, p. 53), a luta pela sobrevivência entre homem e natureza inspirou canções na Broadway e até produtos comerciais em Berlim. Os documentários adquiriram a partir dali uma nova linguagem cinematográfica. Flaherty dizia não pretender realizar filmes sobre o que o homem branco fez dos povos primitivos, ressaltando que o desejo dele era mostrar o caráter daquelas pessoas enquanto era possível, antes de que o homem branco destruísse não só tal forma de vida, como também o seu próprio habitat.




    A obra desse diretor recebeu diversas críticas centradas nos valores dominantes em contextos diferentes daqueles em que foi produzida. Segundo Charles Nayoumealuk, autor de “Nanook Revisited” (apud RAMOS, p. 68), soube-se que o protagonista afinal não se chamava Nanook, mas sim Allakariallak, enquanto a sua mulher no filme era uma, e na realidade era outra - para deixar mais “bela” a imagem da família, Flaherty “trocou-as”, pois a substituta era mais bonita. O esquimó foi também orientado para mostrar as técnicas de caça originais do povo, antes da influência de vida europeia.




    Os questionamentos, especialmente, dos métodos de representação como “encenação” de uma realidade, conforme ressalta Fernão Ramos (2005, p. 169), deixam de considerar que Nanook é uma obra inserida num contexto ideológico focado na valorização positiva de padrões de conduta ligados à necessidade da preservação de tradições em vias de desaparecimento. A missão do documentário, de acordo com o autor, está em reproduzir/preservar essas tradições, encenando e recriando procedimentos comunitários extintos.




    Dziga Vertov, cineasta preferido de Lênin, também foi um documentarista destacado. De acordo com Stam (2003, p. 61), Vertov fez uma série de ensaios e manifestos polêmicos, declarando sentença de morte ao cinema comercial, orientado pelo lucro. O cineasta defendia que tal cinema deveria ser substituído pelo que chamava de “cine-olho”, que seria uma antropomorfização da câmera. Ele escreveu o manifesto “We: variant of a manifesto” (1922), onde ressalta suas ideias principais:




    “Sou o cine-olho. Sou um olho mecânico. Eu, uma máquina, mostro-lhes o mundo como apenas eu sou capaz de vê-lo. Agora e para sempre, liberto-me da imobilidade humana. Encontro-me em constante movimento. Me aproximo e me afasto dos objetos. Rastejo ao seu redor, monto por cima deles. Acelero seguindo o focinho de um cavalo galopante. Precipito-me a toda velocidade sobre a multidão. (...) Mas a câmera experimentou um infortúnio. Foi inventada em um tempo em que não existia país algum onde o capital não estivesse no poder. A diabólica ideia da burguesia consistiu em usar o novo brinquedo para entreter as massas ou desviar a atenção dos trabalhadores de seu objetivo: a luta contra os seus senhores.” (VERTOV in STAM, 2003, p. 61)




    Vertov, de acordo com Stam (2003, p. 62), postulava por um “cinema-verdade”, e em seus escritos havia uma tensão entre visualizar o cinema como um meio da verdade e/ou vê-lo como uma forma de escritura, pois definia seus filmes como “documentários poéticos”. O cineasta filmava nas ruas, longe dos estúdios, a fim de mostrar as pessoas sem máscaras e revelar o que se ocultava nos fenômenos sociais. A obrigação do cineasta era, para ele, decifrar os mistérios e expor os mitos, estejam localizados nas telas ou não, como parte do deciframento comunista do mundo. Ele buscava depor reis e rainhas imortais da tela e colocar em seus lugares o “homem comum”, filmado em seu cotidiano. Vertov denunciava também três práticas do que ele chamava de “cinema ilusionista”: a magia (encantamento), as drogas (cine-ópio) e a religião (altos sacerdotes do cinema). Ele defendia que os filmes deveriam ser úteis, e que o cinema não transcendia a vida produtiva, mas que este existia em um “continuum” de produção social.




    Os filmes de Vertov seguiam, assim como nas películas de Eisenstein, relação coerente entre teoria e prática; isso pode ser verificado nos filmes “Cine-olho”, de 1924, e “Kino Pravda”, de 1925, para exemplificar, nos quais o cineasta busca retratar o real, ou seja, o cotidiano das pessoas na União Soviética, através de uma narrativa poética, associando o olho humano a uma câmera, usando planos de uma persiana numa metáfora da retina. O seu filme mais famoso, “Um homem com uma câmera” (1929), conta a história de um dia na vida de um operador de câmera, procurando intercalar os mais variados acontecimentos de cidades da Rússia da década de 1920 (que vão desde a esfera pública como a prática de esportes, trânsito, trabalho, até às mais privadas, como partos). No entanto, o filme não se limita a mostrar os fatos como foram inicialmente capturados pela câmera. Vertov faz uso de várias técnicas de edição para chegar à “verdadeira realidade”. Esses recursos vão desde os mais simples, como uma colagem de várias imagens diferentes em um curto espaço de tempo (ou seja, vários cortes bruscos acontecem, dando a impressão de rapidez) até os mais complexos para a época, como a sobreposição de imagens.




    Ao comparar Flaherty e Vertov, Da-Rin (2004, p. 127) defende que enquanto o primeiro seguiu as regras da continuidade na montagem narrativa, o segundo seguiu o caminho oposto, baseando-se na descontinuidade. A continuidade procurada por Vertov é a do argumento, através de uma “cine-escritura dos fatos”. Acrescenta que o soviético descartou radicalmente a dramatização, optando por um “cinema intelectual” que não quer apenas mostrar, “mas organizar as imagens como um pensamento, de falar por si mesma a linguagem cinematográfica, uma linguagem universalmente compreendida por todos, possuindo uma considerável força de expressão. ”




    Essa discussão evidencia a importância da direção na construção do documentário. De acordo com Mager e Lehmkuhl (apud Da-Rin, 2004, p. 129), a imagem do documentário surge a partir do desejo do cineasta em filmar determinado objeto; a conversa gravada (e a história retratada) não existe senão a partir do momento da filmagem. O documentário também é uma forma de arquivar a memória e a palavra. Embora os objetivos do historiador e do documentarista variem ao lidar com os mesmos materiais, é possível pensar que carregam em comum entre eles o gesto do documentarista como uma tentativa de registro do contexto e dos depoimentos que se aproxima inclusive do que faz o historiador. A definição conceitual do que é um documentário e as perspectivas conceituais do documentarista, entretanto, por serem diferentes, são fundamentais para a construção da narrativa e por isso apresentam uma gama considerável de variações metodológicas no que diz respeito às produções desse gênero de filme. Logo, os trabalhos de Flaherty, Vertov e Eisenstein servem a diferentes ideologias e propósitos, o que resulta em variações consideráveis nas narrativas documentais embora estejamos tratando ainda de filmes do início do século XX.




    O marco seguinte do cinema documentário ocorreu na década de 1930, com o movimento documentarista britânico e, especialmente, com o trabalho de John Grierson (1898-1972), que consolidou o documentário como gênero, com uma base institucional definida e uma proposta de linguagem que dominaria toda a produção de filmes até o início da década de 1960.




    Segundo Labaki (2006, p. 46), há uma discussão sobre quem usou o termo “Documentário” pela primeira vez. Alguns defendem que Grierson quem primeiro utilizou tal conceito, em artigo do jornal New York Sun, em 1926, num comentário sobre o filme “Moana”, de Robert Flaherty. O termo teria sido tomado do francês “documentairé”, usado para designar os filmes de viagem. Por outro lado, o autor aponta a existência de uma versão anterior: a primeira utilização do termo teria sido feita pelo escritor e fotógrafo etnográfico Edward S. Curtis, em 1913, para definir a produção narrativa não-ficcional




    Manuela Penafria (1999, p. 63) defende que a afirmação do documentário passa necessariamente pelo seu reconhecimento como tal e também por uma efetiva produção de filmes, fatos que ocorreram somente na década de 1930, na Inglaterra, especialmente com a criação da “Film Units”, instituição subsidiada pelo governo inglês, e o trabalho do General Post Office (GPO). Argumenta também que o aparecimento e utilização dos termos” documentário”, “documentarista” e a efetiva afirmação e desenvolvimento de uma produção de documentários por profissionais do gênero, liga-se, inegavelmente, a esse movimento e à sua figura mais emblemática: o escocês John Grierson.




    Para Grierson, o documentário deveria ter uma função educativa e social, podendo ser definido, antes de mais nada, como “um tratamento criativo da realidade”, conforme postulado em seus textos reunidos em “First Principles of Documentary” (1932, p. 1). Esta visão formou uma grande geração de documentaristas que seguiram um modelo clássico de produção e marcou toda a realização de documentários até a primeira metade do século XX. Pode-se dizer que ainda segue hoje influenciando muitas produções, principalmente os programas jornalísticos destinados à televisão. De acordo com Ramos (2005, p. 171), a visão do documentário como detentor de uma “missão” caracterizada como educativa delineia o sistema de valores éticos do primeiro documentário, a partir do qual o conjunto de espectadores/cineastas desses filmes estabelece valores que norteiam sua conduta com relação ao que está sendo veiculado/produzido. Na escola documentarista inglesa, segundo o autor, a dimensão educativa do documentário fica claramente estabelecida, funcionando como base para formulações sobre a validade do documentário e sua função social.




    Ramos (2005, p. 48) ainda defende que o movimento documentarista britânico consolidou o primeiro estilo do cinema documentário. Segundo o autor, o estilo de discurso direto da tradição griersoniana foi a primeira forma acabada de fazer documentário, caracterizada por uma narração fora-de-campo comumente identificada como “voice-over” ou voice-off, e considerada a “voz de Deus”, no sentido de ser a detentora do saber do filme.




    Dentre os cineastas ligados à escola documentarista britânica, destaca-se o brasileiro Alberto Cavalcanti, um dos pioneiros do gênero documentário. Cavalcanti realizou, em 1926, na França, o documentário “Rien que les heures”, mostrando o cotidiano de Paris numa experiência similar e precedente à de Dziga Vertov em “O homem com uma câmera”, e de Walter Ruttmann, em “Berlim, sinfonia da metrópole”. Na Inglaterra, Cavalcanti trabalhou para o General Post Office, órgão onde assumiu, em 1937, a chefia da produção após a ida de Grierson para o Canadá. Além de ter dirigido inúmeros filmes de ficção e documentários, este cineasta publicou, em 1951 o livro “Filme e realidade” (1976), em que defende, entre outros pontos, que o conhecimento da realidade não é função somente do filme documentário, mas do cinema em geral. Na década de 1950, Cavalcanti foi chamado ao Brasil para assumir a direção da Vera Cruz.2




    Bill Nichols (2005, p. 119) destaca que, assim como Cavalcanti, outros cineastas compartilhavam do mesmo ponto de vista de Grierson e ele também conseguiu consolidar uma base institucional extremamente sólida, o que permitiu condições para o reconhecimento do gênero documentário. Ele ainda aponta que, embora Vertov tenha produzido documentários muito antes de Grierson, o soviético não conseguiu reunir as condições acima citadas conquistadas pelo autor britânico. Tais detalhes passam a exata noção da importância desse pensador e documentarista. Seu documentário mais destacado e único dirigido pessoalmente por ele se chama “Drifters” (1929). É um filme silencioso que conta a história da pescaria de arenque britânica no Mar do Norte. O filme teve sucesso de forma crítica e comercial e ajudou a dar início ao movimento de documentários de Grierson. Este filme também mostrou que ele não tinha medo de alterar ligeiramente a realidade para ter sua visão mostrada. Por exemplo, quando o barco em que ele estava retornou sem funcionar, ele comprou outros barcos e tentou falsificá-lo. Ele acabou desmantelando o filme porque não era autêntico o suficiente. Foi produtor de outros filmes, com destaque para “The song of Ceylon” (1934), dirigido por Basil Wright, um documentário ambicioso que narra a vida cultural e os costumes religiosos dos cingaleses (etnia do Sri-Lanka) e os efeitos do industrialismo avançado em tais costumes, e “Coal Face” (1935), dirigido por Alberto Cavalcanti, que dá uma ideia das vidas de uma comunidade mineradora escocesa e das perigosas condições de trabalho que os mineiros enfrentam rotineiramente.




    Nichols (2005, p. 127) pontua algumas condições fundamentais para o surgimento do gênero documentário nas décadas de 1920 e 1930: as tendências do cinema primitivo, organizado em torno do “cinema de atrações” e a “documentação científica”, já apontadas anteriormente; o relato narrativo de histórias, que revela a perspectiva dos cineastas sobre o mundo imaginado e construído no filme e, consequentemente, sobre o mundo histórico; a experimentação poética, que surge do cruzamento do cinema com as vanguardas modernistas e está ligada à ideia de fotogenia e de montagem; e a oratória retórica, a mais distintiva de todas. Para o autor, é a retórica, em todas as suas formas e em todos os seus objetivos, que fornece o elemento final e distintivo do documentário, pois permite que a figura do documentarista aja como orador que fala com uma voz própria do mundo socialmente compartilhado.




    Nas décadas de 1950 e 1960, com o desenvolvimento das câmeras portáteis e som sincronizado, começaram a ser usados novos recursos nos documentários, como as entrevistas de rua e a sincronização dos sons, permitindo maiores experimentações por parte dos cineastas. A época marcou-se pelo Cinema Direto, nos Estados Unidos e pelo Cinema Verdade, desenvolvido inicialmente na França. Estes movimentos, apesar de distintos, significaram ambos um rompimento com a tradição clássica do documentário representada pelo documentarismo britânico e por Grierson, pois construíram um novo conceito de “realidade”, influenciados principalmente pelo neo-realismo italiano e pela nouvelle-vague francesa




    1.2 – MOSCA NA SOPA E MOSCA NA PAREDE




    Brian Winston (2005, p. 16) resume bem a diferença entre Cinema Verdade e Cinema Direto, apoiado na definição feita por Henry Breitose de “mosca na parede” e “mosca na sopa”: a primeira observa sem ser percebida, a segunda está no centro da cena (BREITOSE apud WINSTON, 2005, p. 16). Os filmes do Cinema Verdade são caracterizados pelo uso de equipe enxuta e técnica de entrevistas registrando a presença do cineasta e do aparato fílmico. Já o Cinema Direto não permite o envolvimento do cineasta na ação e tem como uma de suas características a ausência de narração. Logo, no Cinema Direto predomina um modo observacional enquanto no Cinema Verdade se destaca um modo interativo.




    Como referência de cinema-direto temos o filme sobre a campanha à presidência de John Kennedy, no documentário “Primárias” (1960), dirigido por Robert Drew, precursor de uma corrente que pretende “registrar diretamente o real”, “sem encenação”. Como regras básicas, o cinema direto não intervinha no objeto gravado e reduzia a equipe de filmagem. A edição era executada com predomínio de planos e não ocorria interferência na imagem e som captados na locação. Praticava a “ética de não intervenção” conhecida como “Mosca na Parede”: a câmera parada, sem interagir com o ambiente, representava a realidade de forma honesta, real. (WINSTON, 2005, p. 18)




    Essas características relacionam-se a uma estética iniciada nos anos 1950 na Inglaterra, com a escola documentarista britânica e o “free-cinema”; no Canadá, com o National Film Board (ou Office National du Film - ONF); e nos Estados Unidos, com a Drew Associates, produtora que têm como principais nomes o repórter-fotográfico Robert Drew, já mencionado acima, e o cinegrafista Richard Leacock. Segundo Da-Rin (2004, p. 137), em nome de um respeito absoluto à autenticidade das situações filmadas, o grupo da Drew Associates adotava o princípio do som sincrônico integralmente assumido: qualquer acréscimo à imagem e ao som originário da locação era considerado incompatível com a “realidade captada ao vivo”. Seu método de filmagem interditava todas as formas de intervenção ou interpelação e os equipamentos deveriam ser adaptados à maior portabilidade e agilidade possíveis.




    Além de “Primárias”, vale destacar que Robert Drew produziu outros filmes considerados relevantes no contexto do cinema-direto: “Crisis – Behind a Presidential Commitment” (1963), centrado na crise de integração “Stand in the Schoolhouse Door” da Universidade do Alabama em junho de 1963, e “Faces of November” (1964), que captou as vistas e sons do funeral do presidente John Fitzgerald Kennedy. Além dele, Richard Leacock, que co-dirigiu “Primárias”, também produziu filmes relevantes nesse movimento, como “Happy Mother’s day” (1963), que trata sobre os primeiros quíntuplos dos EUA a sobreviverem, que nasceram em Aberdeen, Dakota do Sul, e “A Stravinsky Portrait” (1967), que segue o compositor e maestro Igor Stravinsky em sua casa na Califórnia, em Londres, e em Hamburgo, onde ele conduz um ensaio de orquestra.3




    Na França, no mesmo período, foram cineastas ligados à pesquisa social, sociólogos e antropólogos, que descobriram os equipamentos portáteis e de som sincronizado. O mito da possibilidade de não-intervenção, e da objetividade dos equipamentos estava desfeito, com o que Edgar Morin chamou de cinema verdade, retomando o termo de Dziga Vertov. Jean Rouch, parceiro de Morin, defendia que era preciso trazer a mosca para dentro da sopa. Essa seria a melhor definição para o Cinema Verdade, em contraponto ao Cinema Direto, que se limitava a observar o mundo, sem interagir. Rouch, que junto a Morin dirigiu “Crônica de um verão” (1961), propunha que a mosca (câmera) saísse do seu estado cômodo e adentrasse no universo que registrava (sopa), ou seja, intervindo diretamente no desenvolvimento e tema do filme, deixando isso claro para o público. Os representantes dessa corrente sabiam que sempre que uma câmera é ligada, uma privacidade é violada, e que por isso não adiantaria tentar neutralizar sua presença. Pelo contrário, consideravam essencial expor toda a metodologia de produção dos filmes, deixando que a equipe aparecesse e interferisse no processo, principalmente o diretor, por meio de entrevistas, perguntas e discussões coletivas. (2004, p. 137)




    Da-Rin (2004, p. 138) comenta que em “Crônica de um Verão”, o “som direto integralmente assumido” engendrou consequências inteiramente distintas daquelas verificadas no modo observacional. Nessa película é a palavra que predomina, através da conjugação de diferentes estratégias: monólogos, diálogos, entrevistas dos realizadores com os atores sociais, discussões coletivas envolvendo a crítica aos trechos já filmados e, por fim, autocrítica dos próprios realizadores diante da câmera.




    Parente (2000, p. 27) critica aqueles que reduzem o cinema-direto a uma técnica, um método de filmagem e uma “estética do real”. Mais do que isso, explica Parente, o que importava para o cinema direto era “questionar a fronteira que separa o real da ficção e a vida da representação”. Parente ainda ressalta que o termo “Cinema Direto” foi proposto por Mario Ruspoli, em 1963, para designar o cinema que “filma diretamente a realidade vivida e o real”, substituindo a expressão “cinema verdade”, lançada por Edgar Morin em 1960, considerada infeliz. O autor diz que a expressão de Ruspoli se impôs rapidamente, designando e reagrupando várias tendências diferentes: o “free cinema”, da escola documentarista inglesa (1956-59), o “living-camera”, do grupo Drew Associates (1959-60), o “cinema do comportamento”, de Leacock e Pennebaker, o “cinema-verdade”, de Rouch e Morin, entre outros.




    No contexto dessa discussão, Jean Rouch ainda produziu outros filmes destacados, como “A Pirâmide Humana” (1961), sobre a dinâmica social e racial em uma escola francesa na qual estudam negros e brancos, e “A caça ao Leão com arco” (1965), filmado entre o Mali e o Níger, que mostra a caça a um leão realizada por tribo local devido o animal ter atacado uma vaca da aldeia, considerada sagrada. (PARENTE, 2000, p. 28)




    Gilles Deleuze (1990, p. 163) defende que, apesar das diferenças entre essas duas formas de produção de documentários, é fundamental destacar que a ruptura produzida no cinema dos anos 1960 não foi entre a ficção e a realidade, mas entre um modelo de narrativa apoiado na ideia de verdade e um modelo apoiado na fabulação. Assim, o próprio Cinema Verdade torna-se, na realidade, produtor de verdade: “não será um cinema da verdade, mas a verdade do cinema. ” Antes desse período, especialmente no cinema de não-ficção, diz Deleuze, se abandonava a ficção em favor de um real, mas mantinha-se um modelo de verdade que supunha e decorria da ficção.




    Os anos 1970 foram marcados por um novo período, centrado não numa mudança tecnológica, mas de estilo, na qual os filmes incorporam o discurso direto sob a forma de entrevistas. Nichols (2005, p. 49) exemplifica esse estilo nos diversos filmes políticos e feministas produzidos no período, em que os participantes dos filmes davam seu testemunho diante da câmera. Esses filmes, defende o autor, forneceram o modelo para o documentário contemporâneo. O filme de entrevistas ainda se constitui, hoje, como a forma predominante dos documentários, embora se possa ver, nas produções mais recentes, formas mais complexas que caracterizam um novo estilo: o documentário auto-reflexivo, que mistura passagens observacionais com entrevistas, a voz sobreposta do diretor com intertítulos, deixando patente o que esteve implícito, de acordo com Nichols, o tempo todo - o documentário sempre foi uma forma de representação e nunca uma janela aberta para a “realidade”. O cineasta sempre foi testemunha participante e ativa na fabricação de significados, sempre foi muito mais um produtor de discurso cinemático do que um repórter neutro ou onisciente da verdadeira realidade das coisas.




    Com maiores detalhes, Nichols (2005, p. 58) apresenta seis tipos de documentários produzidos nos dias atuais:




    • Expositivo: preocupa-se mais com a defesa de argumentos do que com a estética e subjetividade. Os documentários com essa característica predominante têm como marca diferencial a objetividade e procuram narrar um fato de maneira a manter a continuidade da argumentação. Para isso, um dos recursos utilizados é o casamento perfeito entre o dito e o mostrado. Seus elementos são constantemente utilizados em noticiários da televisão. A perspectiva do documentário é dada pelo comentário feito em “voice-off”, e as imagens limitam-se a confirmar a argumentação narrada. Como exemplo há o documentário “Night Mail”, de 1935, dirigido por Basil Wright, que acompanha a distribuição de correspondência de trem na década de 1930 na Inglaterra, concentrando-se no chamado trem Postal Especial, dedicado apenas a transportar o correio e sem membros do público;




    • Poético: evidencia a subjetividade e se preocupa com a estética. Há uma valorização dos planos e das impressões do documentarista a respeito do universo abordado. Em relação à construção do texto, podem-se usar poemas e trechos de obras literárias. Segue os ideais modernistas de representação da realidade através da fragmentação. Assim, não há preocupação com montagem linear, argumentação, localização no tempo e espaço ou apresentação aprofundada de atores sociais. Os filmes de Dziga Vertov, como “O homem com uma câmera” (1929), expressam essa tendência;




    • Observativo: o documentarista busca captar a realidade tal como aconteceu. Para isso, evita qualquer tipo de interferência que caracterize falseamento da realidade. Apenas há um registro dos fatos sem que o documentarista e sua equipe sejam notados. Dessa maneira, há pouca movimentação de câmera, trilha sonora quase inexistente e não há narração, uma vez que as cenas devem falar por si mesmas. O modo observativo ganha força com câmeras portáteis. O cineasta busca captar os acontecimentos sem interferir no seu processo. A falta de legendas e de narrador justifica-se para que o público veja o que está acontecendo e não a interpretação do cineasta sobre os fatos. O filme “Gimme Shelter”, de 1970, dirigido por Albert e David Maysles, reúne tais características. A película documental narra as últimas semanas da turnê dos Rolling Stones nos Estados Unidos, em 1969, que culminaram com o Concerto de Altamont, no qual houve violência e morte entre pessoas da plateia;




    • Participativo: mostra a participação do documentarista e sua equipe. Dessa forma, torna-se um sujeito ativo no processo de gravação/filmagem, pois aparece em conversa com a equipe e provoca o entrevistado para que este fale. Filmes etnológicos, de pesquisa sociológica e etnográficos reúnem tais elementos. Como exemplo disso, encontra-se o filme de Jean Rouch, “Les Maistres Fous” (1954), que trata de um ritual de possessão de uma seita religiosa chamada “Hauka”, presente na África e parte da Europa;




    • Reflexivo: deixa claro para o telespectador quais foram os procedimentos da filmagem, evidenciando a relação estabelecida entre o grupo filmado e o documentarista. Nos filmes em que esse modo de representação prevalece nota-se como é a reação do grupo pesquisado diante da câmera e do seu realizador. Preocupa-se com o processo de negociação entre cineasta e espectador, indagando as responsabilidades e consequências da produção do documentário para cineasta, atores sociais e público. “Cabra marcado para morrer” (1984), de Eduardo Coutinho, exemplifica esse tipo de documentário. A película narra a vida de João Pedro Teixeira, um líder camponês da Paraíba, assassinado em 1962;




    • Performático: caracteriza-se pela subjetividade e pelo padrão estético adotado, utilizando as técnicas cinematográficas de maneira livre. Pertencem a esse modo os filmes de vídeo-arte e cinema experimental e vanguarda. Difere do modo participativo, pois este envolve o cineasta para a história, mas tenta construir verdades que devem ser evidentes para qualquer pessoa, enquanto o performático envolve o cineasta para a história, mas constrói verdades subjetivas que são significativas para o cineasta. É adaptado para contar as histórias de pessoas e grupos marginalizados, dos quais inclusive o cineasta pode ser pertencente, oferecendo a oportunidade de expor as perspectivas únicas sem ter de discutir a validade de suas experiências. Michael Moore, em “Fahrenheit, 09/11” (2004), expressa esse tipo de representação. O filme fala sobre as causas e consequências dos atentados de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos, fazendo referência à posterior invasão do Iraque, liderada por esse país e pela Grã-Bretanha. Além disso, tenta decifrar os reais alcances dos vínculos que existiriam entre as famílias do presidente George W. Bush e a de Osama Bin Laden.




    Essas tipificações propostas por Nichols denotam diferentes formas de utilização das imagens captadas para representação de um determinado fato, indivíduos, grupos sociais e expressão das visões de mundo dos realizadores dos documentários diversos. Entretanto, a própria discussão da relação entre imagem e representação encontra diversas abordagens e discussões ao longo de anos nas Ciências Humanas. Esse debate será abordado a seguir.




    1.3 – IMAGEM E REPRESENTAÇÃO




    A palavra imagem, etimologicamente, deriva do latim “Imago”, que significa semelhança, aspecto, aparência, forma, eco, retrato e lembrança. Representação, por sua vez, deriva do latim “re-apresentatio”, que significa imagem, representação, pagamento à vista. (PEQUENO DICIONÁRIO LATINO-PORTUGUÊS, 1949).




    Na Antiguidade clássica, “Imago” significava “Máscara Mortuária”. As civilizações antigas delegavam às imagens uma ligação direta com a presença de um ser humano na Terra. Daí vieram as máscaras mortuárias, que tinham como intenção manter a memória do falecido viva entre os sobreviventes. A imagem é costumeiramente vista, portanto, como a representação visual de um objeto.




    Platão e Aristóteles problematizaram a questão da imagem na Grécia Antiga. Do ponto de vista platônico, a imagem seria uma projeção da mente, uma projeção da ideia, à luz de sua teoria do idealismo. Já Aristóteles, dentro de sua concepção realista, acreditava que a imagem era a representação mental do objeto real, sendo requisitada através dos sentidos. Para Platão, a imagem é imitadora, portanto engana; para Aristóteles, ela educa, pois é porta de entrada para o conhecimento. Segundo Marques (2012, p. 7), em Platão a crítica às pretensões cognitivas da percepção sensível leva tanto à explicitação da imagem enquanto falsidade, como à inevitabilidade de se recorrer a ela para explicar a memória e o discurso. Em Aristóteles, segundo o autor, o envolvimento entre imagem e pensamento é nuclear, pois não se pode pensar sem imagens. A parte intelectual da alma pensa as formas nas imagens. A imaginação é diferente da sensação e do pensamento, mas sem a primeira não há apreensão intelectual. Marques (2012, p. 8) argumenta que, apesar de pertencer à parte sensitiva da alma, a imaginação aparece no homem ao mesmo tempo em que a afecção constitutiva da memória, garantindo um estatuto duplo à imagem: ela é por si mesma e é também relativa a algo outro; mesmo sendo objetivamente da ordem do sensível, a imagem é em si mesma como uma noção inteligível.




    A semiótica também produziu interessantes estudos sobre a imagem. De acordo com Salles (2011, p. 46), essa ciência apresenta duas tradições divergentes nessa temática: uma proposta por Charles Sandres Peirce (1839-1914), no final do século XIX, nos Estados Unidos, e outra proposta por Ferdinand du Saussure (1857-1913), no início do século XX na Europa, depois retomada por Roland Barthes (1915-1980). Salles diz que Pierce entendia linguagem e pensamento como processos de interpretação do signo e os analisava em três etapas: o “Representamen”, que se refere a forma a que o signo representa; a seguir, verificava o “Representante”, que é o sentido que o signo tem; por fim, analisava o “objeto”, aquilo ao que o signo se refere. Isso seria uma tentativa de pensar a relação entre signos e referentes.




    O linguista europeu Ferdinand du Saussure concebeu em sua teoria da linguagem a noção de que o significado muda de acordo com o contexto e regras da língua. Seu livro “Tratado de Linguística Geral” (2006, p. 12) deu início ao estruturalismo europeu. Saussure via a língua como um sistema de signos mais importantes, localizado em nossas mentes, e formado por signos, que são arbitrários, frutos de uma convenção. Logo, via o conceito linguístico não como um elo entre uma coisa e um nome, mas entre um conceito (significado) e uma imagem acústica (significante).




    A Psicologia também desenvolveu e desenvolve importantes estudos acerca da imagem. Andriolo (2018, p. 19), ao observar as imagens da Igreja de São Francisco de Assis, em Ouro Preto, Minas Gerais, observa fenomenologicamente a questão dos significados em relação ao tempo histórico e ao espaço social. Propõe o domínio da imagem em Psicologia Social como o estudo dos processos sociais nos quais a imagem não é apenas uma coisa físico-química, mas a mediação entre o objeto icônico, o corpo e a imagem mental dos observadores, em um contexto social e histórico.




    Mario Cobos, psicólogo que adotou o homônimo Silo (1938 – 2010), entendia a imagem como uma representação estruturada e formalizada das sensações ou percepções que provieram ou provém do meio externo ou interno. O autor não entende a imagem como cópia, mas síntese, intencional e, logo, não é mera passividade da consciência. Silo argumenta que nos encontramos em um mundo no qual a percepção parece informar-nos sobre suas variações ao mesmo tempo que a imagem, atualizando memória, nos lança a interpretar e a modificar os dados que provêm desse mundo. De acordo com isto, a toda percepção corresponde uma representação que modifica os dados da “realidade”. Dito de outro modo: a estrutura percepção-imagem é um comportamento da consciência no mundo, cujo sentido é a transformação desse mundo (1993, p. 18).




    A Antropologia desenvolveu profundas teorias a respeito do uso da imagem. De acordo com Ribeiro (2005, p. 621), a primeira função das imagens foi, e ainda é, documentar, ou seja, criar algo portador de informação que traz em si a inscrição e o registo de um acontecimento observável ou verificável. “As imagens poderiam funcionar nesse contexto dentro do espírito de recolha que informava a expansão industrial e colonial, do conhecimento antropológico e de sua dimensão museística. ” Ainda segundo Ribeiro, Margareth Mead (1901-1978) defendia que a função das imagens era colaborar para que a Antropologia reunisse documentos sobre costumes que desaparecem e sobre povos, que estejam no estado natural, sem escrita, isolados em qualquer selva tropical. Logo, tal preservação seria função da Antropologia Visual. John L. Sorenson (1924), por sua vez (apud RIBEIRO, 2005, p. 622), se refere a necessidade de preservar em documentos visuais os modelos culturais de comportamento humanos que existem no mundo e constituem expressões diversas e por vezes únicas de capacidades humanas fundamentais, o que nos permite aprofundar os nossos conhecimentos sobre a maneira que o ser humano se integra no mundo, opõe-se às transformações ou integra as que ele mesmo engendrou.




    Ribeiro (2005) diz que o cinema e a Antropologia de campo têm, desde o seu nascimento, uma participação comum em um mesmo processo de observação científica:




    “O seu nascimento coincide com a sistematização da atitude analítica como um dos aspectos predominantes na atitude científica do século XIX e com a expansão industrial. O objeto da antropologia e do cinema situava-se sobretudo em sociedades, geográfica, física, material e culturalmente distantes das nossas (Piault, 1992). A sua evolução acompanha os processos sócio-históricos, como poderemos facilmente constatar nas primeiras décadas do século XX com o advento da montagem no cinema e o desenvolvimento da escola soviética, com o cinema direto nos anos de 1960 e com a fragmentação das narrativas e a crise das representações na década de 1980.” (RIBEIRO, 2005, p. 615)




    Ribeiro (2005, p. 615) ainda argumenta que o cinema (e a antropologia) tornou-se também parte da violenta estruturação da percepção espacial, social e cultural e da interação humana promovidas pelos modos de produção e pelo intercâmbio industrial capitalista (tecnologias modernas), e pela estruturação do espaço urbano (construção em larga escala de logradouros urbanos povoados por multidões anônimas). É uma Antropologia visual da era da reprodutibilidade técnica4. A modernidade se concretizou no cinema e pelo cinema: primeiros filmes, instituições cinematográficas, ascensão da linguagem visual como discurso social e cultural.




    A representação, intimamente ligada à imagem, também foi objeto de profunda reflexão por parte de Carlo Ginzburg, no livro “Olhos de Madeira – nove reflexões sobre a distância” (2011, p. 24). Fala-se há muito tempo de “representação” devido à ambiguidade do termo. Por um lado, a representação se faz às vezes da realidade representada e, por consequência, traz a ideia de ausência; por outro, torna visível a realidade representada, sugerindo a presença. Logo, o autor defende que a imagem é ao mesmo tempo presente e sucede algo que não existe. Ginzburg chama atenção ainda que em Roma eram construídas imagens dos imperadores ou reis falecidos, pois a “imago” era considerada equivalente dos ossos, pois se acreditava que as imagens e os ossos eram uma parte com respeito ao todo, o corpo.




    Através de imagens o ser humano representa e re-apresenta a ordem social vivida, atual e passada. Contudo, há uma representação que não é idêntica, mas análoga, carregada de significados. Assim, pode-se decifrar o real pelo imaginário, ou seja, pelas representações. É um conflito entre persona e pessoa.




    Jack Goody também discute a questão da representação no livro “O roubo da História” (2008, p. 15). Segundo o autor, o roubo (ou apropriação) se deu com os europeus escrevendo sobre sua história e a do restante da humanidade a partir de seu ponto de vista. Ele mostra que democracia, capitalismo, liberdade e amor não são invenções especificamente ocidentais ou conquistas de um processo histórico particular, que exclui os povos orientais. Dessa forma, percebe-se que Goody denuncia os limites de confundir a trajetória da humanidade a partir da representação que os europeus fazem dela, uma narrativa histórica criada pelo europeu.




    A Europa acaba encobrindo a história do mundo que não é europeia, pois impõe suas conceituações como se fossem verdades absolutas e tais representações não permitem a visualização plena das demais culturas.




    Goody (2008, p. 16) usa como exemplo as representações gráficas, mais especificamente, a projeção de Mercator. Tal representação coloca a Europa como centro do mundo, o que se caracteriza como um dos elementos que denotava a visão de superioridade dos europeus quando se comparavam a outros povos. Isso leva à reflexão da importância de saber a posição de quem representa e de quem é representado, o lugar que os interlocutores ocupam no campo específico e porque representam os elementos de uma forma específica.




    O filósofo Guy Debord (1931-1994) apresentou em seu livro “Sociedade do Espetáculo” (1967, p. 42) um pensamento impactante sobre a relação entre imagem e representação, pensando especialmente o impacto da primeira na sociedade contemporânea. Debord afirma que o mundo contemporâneo, inserido no sistema capitalista avançado, experimenta uma “sociedade do espetáculo”, como resultado da dominação da economia sobre a vida social. Enquanto a primeira fase desta dominação converteu o “ser” no “ter”, a fase atual representa a hegemonia do “parecer”. Importa a imagem que se transmite, “o que se parece ser ou ter”. Logo, de acordo com o autor, a aparência predomina na “sociedade do espetáculo”. A divisão entre “imagem” e “realidade” não apresenta uma oposição, pois a “realidade surge no espetáculo e o espetáculo é real”. O espetáculo inverte o real e é vendido como produto, enquanto a realidade vivida é invadida pela contemplação do espetáculo. O mundo real se transforma em simples imagens, já essas simples imagens tornam-se reais e motivações eficientes de um comportamento hipnótico. Assim, a imagem em Debord representa a “superficialidade da simples aparência”, que reduz a complexidade das coisas apenas ao que é visível. O resultado disso tudo é a alienação das pessoas, que se tornam meros espectadores. Os filmes de entretenimento e documentais, partes integrantes do mundo visível, colaborariam para a naturalização desse espetáculo citado pelo autor.




    Gilles Deleuze, em seus livros “A Imagem-movimento” (1990) e “A Imagem-tempo” (2009), desenvolve uma classificação das imagens e dos signos, nomeada taxionomia, tomando como base seus estudos cinematográficos. Ele divide o cinema em duas eras: clássica e moderna. A cisão entre essas eras teve como marcos Roberto Rosselini (1906-1977), diretor de “Roma, Cidade Aberta” (1945), sempre primando pelo imprevisto nas películas, e Orson Welles (1915-1985), diretor de “Cidadão Kane” (1941), inventor da profundidade de campo, opondo-se à tradição da montagem narrativa. Para Deleuze (1990, p. 38), haveria uma modernidade cinematográfica, a qual se oporia ao cinema clássico, conservador, aquele da ligação narrativa ou significante entre imagens, o poder autônomo de uma imagem que se marcaria duplamente: por sua temporalidade autônoma e pelo vazio que a separa das outras.




    Rancieré (2001, p. 2), ao dialogar com Gilles Deleuze, afirma que esse filósofo não fez uma história comum do cinema. É uma história natural, pois o procedimento é o mesmo que se dá na classificação dos animais; trata-se de classificar os tipos de imagens e os signos correspondentes como se classifica os animais. Todavia, o significado atribuído ao conceito de imagem por Deleuze, diz respeito a cortes instantâneos, que podem ser abstratos, invisíveis ou imperceptíveis. O conceito de signo, por sua vez, se refere aos componentes da imagem, seus elementos genéticos, os traços de expressão que compõem as imagens e não param de recriá-las, portá-las ou carregá-las pela matéria em movimento.




    Deleuze (1990, p. 24) cria uma “ontologia da imagem cinematográfica” e separa a princípio dois tipos: a imagem-movimento e a imagem-tempo. A primeira seria a imagem organizada segundo a lógica do esquema sensório-motor, uma imagem concebida como elemento de um encadeamento natural com outras imagens dentro de uma lógica de montagem análoga àquela do encadeamento finalizado das percepções e das ações. A imagem-tempo seria caracterizada por uma ruptura dessa lógica, pela aparição de situações óticas e sonoras puras que não mais se transformam em ações.




    Oliveira (2011, p. 7), ao analisar as distintas imagens apontadas por Deleuze, diz que o filósofo francês apresentou espécies de imagem-movimento: imagem-percepção, imagem-afecção e imagem-ação, e que cada uma delas corresponde ao predomínio de determinados tipos de planos cinematográficos: plano geral ou de conjunto, primeiro plano ou close e plano médio ou americano. Oliveira ainda comenta que:




    “Deleuze menciona dois tipos de movimentos que permaneceriam ainda salvos: movimento extensivo e movimento intensivo. O movimento extensivo é muito mais fácil de ser verificado, de acordo com os elementos que se movimentam numa imagem, como dois homens em um duelo em um filme de faroeste – estilo marcado pela imagem-ação –, ou mesmo os operários saindo da fábrica em La Sortie de l’usine Lumière à Lyon (1895), quando do aparecimento do cinematógrafo. Mas o movimento intensivo (da alma) só será possível quando surgir no cinema o close. ” (OLIVEIRA, 2011, p. 7)




    A imagem-afecção seria o primeiro plano e o primeiro plano é o rosto. Esse rosto não seria necessariamente humano, pois qualquer objeto enquadrado em close seria rostificado, ou seja, tratado como paisagem. É o que permite a observação de detalhes escondidos. Como exemplo dessa imagem, pode-se apontar os rostos focados por Serguei Eisenstein (1898-1948) em “Encouraçado Potemkin” (1925), nas cenas representativas do massacre na escadaria de Odessa. Entre a imagem-afecção e a imagem-ação, Deleuze aponta a Imagem-pulsão, uma imagem de passagem, de difícil alcance e definição, onde o espaço enquadrado é denominado por ele de imaginário. Filmes como “Um cão andaluz” (1929), dos surrealistas Luís Buñuel (1900-1983) e Salvador Dali (1904-1989) propiciam a imagem-pulsão (OLIVEIRA, 2011, p. 9).




    A relação entre meios e comportamento, mais todas as variedades dessa relação, é o que define a imagem-ação. O meio determina a situação do personagem, onde ele responde com uma ação. O contrário também ocorre: a ação da personagem pode levá-la a uma determinada situação. Os filmes de Charles Chaplin, como “Tempos Modernos” (1936), expressam essa lógica, já que o ângulo captado de uma ação é menor em relação a uma ação captada posteriormente, revelando a distância de uma passagem entre uma situação e outra. Por fim, a Imagem-ação guarda uma relação fundamental com a Imagem- percepção (síntese de toda Imagem-movimento), pois é um prolongamento dela, ou seja, o movimento executado responde ao movimento percebido (OLIVEIRA, 2011, p. 10).




    Segundo Deleuze (2009, p. 102), percebemos as coisas, menos aquilo que não nos interessa, em função das nossas necessidades. Por necessidade ou interesse devem entender-se as linhas e pontos que retemos da coisa em função da nossa face receptora e as ações que selecionamos em função das ações retardadas de que somos capazes. O que é uma maneira de definir o primeiro momento material da subjetividade: ela é subtrativa, ela subtrai da coisa o que não lhe interessa. Mas, inversamente, é preciso nesse caso que a própria coisa se apresente em si como uma percepção, e como uma percepção completa, imediata, difusa. A coisa é imagem e, a esse título, percebe-se a si mesma e percebe todas as outras na medida em que lhes sofre a ação e reage a esta em todas as suas partes. Entretanto, além da subtração, há a ação, uma resposta imprevista, que só é possível porque, ao perceber a coisa, um lado recebeu uma excitação privilegiada e as demais foram eliminadas, o que equivale dizer que toda percepção é, antes de mais nada, sensório-motora.
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